
Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

PÀRECER JURÍDICO NO 21112023

PROCEDIMENTO f,,LETRôNICO N': 2292/2023

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas
Ánn,L ÀDMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos e outros.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação. Pregão Eletrônico.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: fomecimento de almoço selido em buffer.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO.
FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRrOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO
E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVOR/IVEL.

1. RELATÓRIO.
O Depaftamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o

presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no
processo administrativo Íisico :

I) Portarias n" 8.37612023, n" 8.41812023 e n, 8.45112023;

ID Termo de referência e anexos;

ilI) f)ocurnentação da Pesquisa de preços;

IV) Orçamentodefinitivo;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer e relatório contábil.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTO§ E F'T]NDAMENTOS DE F'ATO E DE DIREITO.
2. [. Informações preliminares.
Importante asseverar, inicialmente, que cornpete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da

Lei no 14.133, de 2A2l , rcalizar o controle pr:évio de legalidade do processo de contratação, pela análise
da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenci ais pata a rcalizaçáo da contratação t
pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto I
à veracidade das infot:tnações contidas no processo, ressalvando, porlarúo, que todo procedimento I
deverá observar a legislação apontada no cotpo deste parecer, principalmente no tocante a ptazos e atos _p1
essenciais. ü/

Outrossim, calha esclarecer que, ern regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer consideraçoes \f
aceÍca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade I
motivada da Administração Pública ao traçar os par'âmetros dos objetos e das contratações entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarcazoabilidade ou
equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regenl a
Administração Pública.
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Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapalfase do processo de contratação,
confbrme docunrentação acostada aos autos, bem como aos dernais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concon'entes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Aúninistração Pirblica opte por qual legisla çáo irá adotar a cada processo de
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n" 10.520, de 20A2, na Lei Complementar n" 123, de 2006,
bem como, de forma subsidiária" na Lei no 8.666, de 1993, para af'ase çxtema da licitação e duÍante toda
a relação contraflrallobrigacional Çom a pessoa jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistêlcia de
iflcompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência
tle regulamentação local de diversos institutos reÍ'erentes às licitaçõcs e conffatos administrativos,
vislumlrra-se possivel a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.l33l}01l, para
fturdamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, nào se tratando de aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
Conforme o disposto na nova Lei tle Licitações (art. 6", inciso XXIII), termo de referência é o

documento necessário paraa contratação ds bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros
e elementos clescritivos:

"a) definição do objeto, incluídos sua nuturezcr, os qtruntitali.vos, o prazo rJo conh.crto e, se J'or
o caso, a possibilidude de sua prrsrrogaçdo;

b) Jimdamentaçdo da contrataçiio, que consiste na reJ'erência aos estudos técnico,r preliruineues
coffesporudetúes ou, quando niioJbr possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 1ão
c ott tiyereru infurmaçõ es,sigil os a s,.

c) descrição da soluçdo como um todo, cortsiderado todo ct ciclo devida do objeto;
d) requisitos da contrataçdo;
e) modelo de execuçdo do objeto, que consisle rua defiruição de como o contrato deverá protluzir

os resultados preÍendidos desde o seu início até o seu etrcerrantento;
í) modelo de gestão ckt conlrab, que descreve como u execuçãn do objeto serti ucontputthçtlu e

Jiscalizada pelo ór.gào ou entidade;
§ critérios de medição e de pagameruto;
h) J'orma e o.itérios de seleção doforuecedor,.
i) estimativas do valor da contraktção, acontpanhadas dos preÇos urtitários refererrciais, tfuts

mentória,s de cálculo e dos docurnenÍos que lhe dcio sttporte, com os pcu.ârnetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos çcílculos, que tlevern constat' cle documenÍo separodo e
classiJicado;

j) adequação or.çamentária; "
Com efeito, trazendo a exegÇse legal para o caso elrr mesa, os principais elementos do termo de

referência serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definição e quantidade do otrjcto.
O termo de referência e os seus doÇumentos anexos descrevem o objeto cla contratação,

indicando as informações necessárias paru a contratação.
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Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste
órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compõern o objeto da
presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do objeto da contratação.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o

termo de referência prevê o ptazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O ptazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de ref'erênçi a, estâ de acor do

com as disposições legais que regem o tema.

2.3,4. Dos recursos orçamentários.
O termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer Íiente à clespesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contíbil que
suprs a exigência legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratação e do prgamento.
O termo de ret-erênçia previu regras específicas para o recebimento do objeto da

contratação, as quais deverão ser observadas pelos órgãos competentes.

2.J.6. Da liscalizacão da contratação.
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de

provimento efetivo, a fim de pennitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a

maior impessoalidade na fiscalização clas oontratações públicas.

Com efeito, considerando-se as peculiaridades clo caso e tendo em vista a justiÍicativa
apresentada no Termo de ReÍ'erência, reputo como válida a indicação do(s) servidor(es).

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A justificativa constatrte no termo de referência, juntamente com as vedações estabelecitlas,

são suficientes para dçmonstrar o interessB piúlico da realizaçáo da presente contrataçâo.

Destarte, Çomo mecanismo de planejamento e otganização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elcmentos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os interessados
possam oferecer as suas propostas e indisa as cláusulas mínimas pata a execugão contratual, com as

ponderações indicadas neste parecer.

2.4. Da pesquisa de preços.
Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constando o relatório

de pesquisa coufeccionado pela Seçretaria Municipal interessada, oom a metodologia adotada.
Nesse rumo, considerando a dinâmica administrativa, vislumbram-ss suÍicientes as informações

coirtidas no processo.
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Ademais. cllmpre cnnsignar que a veracidade das infonnações contidas na pesquisa de preços e

adoção da rnetodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela rnunicipaliriade é de
resPonsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve obse1ar estritamente
as regras vigentes sobre o tetna.

2.5. Da Minuta do Edital,
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Elehônico - Versão 2.23-.

2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois

f'atores: (i) a possibilidade jurídiÇa de çaracterizaçã<; clo objeto da licitação como um bem/scrviçc
Çolllum, nos term«;s da Lei n' 10.520, dc2002; e (ii) a neccssidadç clc sç çontratar aquelc quo
of'ercse o mcuor valor pelo scrviço/benr, clcntro dos parâmetros objetivamente Íixatlos no pÍocçsso
clc licitação.

Nesse rulno, o Pregão ó modalidadc dc licitação instituida pela Lei n" 70.520, tle 2002,
restrita à contratação ds bens e sewiços colnuns, com ciiscipiina e proceciimentos próprios visandcr
a acelerar o procosso tlç escolha dç Íutru'os contratados cla Aclministração em hipóteses
determinatlas e específicas, aplicando-se, subsidiadamente, as florffias cla Lei n, 8.666/1993.

A própria Lçi tnçncionada alhures, clrl sstl alt. I o, par'âgraÍo irnico, esclarcce o que se <levc
entçnder por "bcns e serviços comuns":

"('utlsitleriÚrt-se betn e §c..r,iÇtt.\ L'uiitüit,\, ltutit i»rJht,s a eJbiÍo,t tle,sie ortigit, utiuelc,s c.rtjit,s
putlrões tle desentpertho e quulidatle pctssam ser objelivumente defilritlets pelo eclital, por
nteío de e,rpecificaçrles usttnís n.o nercado".

A doutt'irra tem muito estudado a abrangência da expressâo "bens e serviços comuns",
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra
"Manual eÍe Direito Aclministrativo" (25'F.cl., Eciitora Atlas, p. j04), para quem a amplituele do
termo "bens e sen iÇos comllns" pertnite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e
seliços:

"Para especificar quais os bens e sertiÇos conu.uts, e dituúe du previsã.o legnl tle akt
regtilamenlut', ./bi expedieb o l)ecreto no 3.555, de 8.8.2000. No an.exrs, ortde hú a
enttmeruçào, pode consÍalor-se (lue praticamettÍe lotlos os bens e serviços Jbronr
ctttt,siderutkts conntr$; pouco,\, rttt vet'rlutle, esfurãoJitru tkt reluçi"to, o que signiiic:d qlte o
pregão serti adotndo em grcutde escula".

Logo, em virtudc do objeto pretendiclo pela Administração, conformc dcscrito no Ter-mo
clc reÍbrêuçia, o consideraudo a existôncia cle um mercaclo vasto, cliversifisado e aapaz de
iderúiÍicar amplamcnte as cspeciÍicações usuais cleste objcto, inÍ-cre-sc a regulari«lade cla adoção
cÍo pregão ct-rnro rlt-rclaliclatlc clesta iiciiação.

2.5.2. Do Forrnato da Licitaçãq.
Considerando-se que o prescnte certarne aclotou <l fbrmato elçtrôniço e tentlo em vista que

a regra é justamcnte cssa, ltão há «rutras consideraçõÇs a serem apontadas nçsta rulrriça.

2.5.3. Do critério de julgamento.
O critério de julgamento da licitação deve ser o mcnor preço por item.

2.5.4. Da adoção do Sistema de Registro de Preços.
No caso vertente não se aplica.
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2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigicla nos subitens ll.it, il.l2, il.l3 e Ii.14 do "Edital pregão

Eletrônico - Versão 2.23" esÍá. adequada ao objeto da contratação, devendo ser observadas as

exigências de habilitação técnica exigidas no termo de referência.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n.
8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu art.40.

2.6. Da minutâ da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adeqtradas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveerr as

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1993, conforme modelo confeçcionatlo pela
PGM.

2.7. Recomendações.

Urge esclarecar, porfitn, porque notória a relevância, que a veracidacle de torlas as informações
e clocumentação aprcsentadas são de inteira responsabilidacle dos agentcs públicos e privados
envolvidos,

Neste ponto, convém çhamar atenção para a possibilioade de apiicação de sanções de naturcza
política, acLninistrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configur.ação de
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n'8.429, de 1992, bem como em desrespeito à

Lei dc Responsabilidade FisÇal.

3. CONCLUSÃO:
Diaute do exposto, manif-esta-se favoravelmente ao prosseguimento do procosso cle contratação,

descle que seja utilizado o "Bdi141Pregão Elçtrônico - Versão 2.23" ç observadas as demais informaçôes
contidas neste parecer.

Muuicí de capanema, Estado do Paraná - cidatle da Rodovia Ecológica - Estrada parque

Caminho , ao(s) l4-.,dia(s) do mês de outubro de 2023.

fi$l$ii:Hr"'
68.807
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